MOÇÃO Nº  69
,  DE 2005

Na última década, evoluiu notavelmente a legislação pátria relativa a trânsito. O Código de Trânsito Brasileiro – CTB, instituído pela Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, constitui-se em um dos mais completos e avançados diplomas do mundo sobre a matéria. E, inquestionavelmente, os atos normativos de nível infraconstitucional, editados com base nas normas contidas no CTB, especialmente os oriundos do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, também têm representado um notável avanço nesse campo.

O rigor dessa legislação — em que pese ter produzido ou ao menos possibilitado o surgimento de algumas distorções e alimentado a voracidade arrecadatória de alguns entes da Federação, problemas esses que podem e devem ser solucionados — cumpriu e tem cumprido um papel importante, que transcende o estritamente sancionador; exerce, também, uma função pedagógica, na medida em que propicia que novos e mais civilizados padrões de comportamento se incorporem às práticas e ao dia-a-dia dos condutores. 

Tenha-se sempre presente, no entanto, que a reconhecida excelência da legislação de trânsito brasileira não exonera as autoridades da incumbência e do dever de, quando necessário, introduzir inovações nesse corpo de normas, atualizando-o e preenchendo-lhe eventuais lacunas.

Neste sentido, e tendo em vista competir à União, privativamente, legislar sobre o tema, oferece-se à apreciação desta Casa de Leis a presente moção, que tem por escopo dirigir apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências para o fim de (1) tornar obrigatório, na hipótese de o veículo estar  parado para que se efetue troca de pneu, ou em decorrência de defeito ou para que este seja reparado, que o condutor ou passageiro que ficar fora do veículo, seja na via, seja no acostamento, faça uso, enquanto ali permanecer, de colete de segurança, com tinta ou outro material reflexivo, e (2) incluir esse colete entre os itens de segurança obrigatórios dos veículos.

Tais medidas, pouquíssimo onerosas, assegurarão que, em situações emergenciais e excepcionais, como as acima aludidas, a permanência do condutor ou de passageiro fora do veículo se dê com segurança, possibilitando aos demais condutores que, já de longe, se dêem conta de que há pessoas na via ou no acostamento. Evitar-se-á, dessa forma, que se repitam lamentáveis e até trágicas ocorrências de trânsito, em que motoristas ou outros ocupantes de veículos, obrigados a deles sair para consertar ou trocar pneus ou outros componentes, acabaram atingidos por veículos que trafegavam na via.

De suma relevância é a matéria, e o interesse público nela presente se faz evidente. Assim sendo, justifica-se plenamente que esta Assembléia, via da presente moção, lance o seguinte apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências para o fim de (1) tornar obrigatório, na hipótese de o veículo estar  parado para que se efetue troca de pneu, ou em decorrência de defeito ou para que este seja reparado, que o condutor ou passageiro que ficar fora do veículo, seja na via, seja no acostamento, faça uso, enquanto ali permanecer, de colete de segurança, com tinta ou outro material reflexivo, e (2) incluir esse colete entre os itens de segurança obrigatórios dos veículos.

Sala das Sessões, em  15-8-2005

a)  José Bittencourt 
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